S.R. DO AMBIENTE
Extracto de Despacho n.º 1719/2004 de 23 de Novembro de 2004
Por despacho do Secretário Regional do Ambiente, de 01 de Setembro de 2004:

1. No âmbito do despacho de sua Excelência o Sr. Secretário Regional do Ambiente de 26 de Novembro de 2001 e nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 35.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2000/A, de 18 de Abril, foram afectos ao Serviço de Ambiente da ilha de São Miguel, os vigilantes da natureza a prestarem funções naquela ilha, sendo as suas actividades coordenadas pelo Director do respectivo serviço.

2. Importa agora assegurar que todas as formalidades relacionadas com o processamento dos respectivos vencimentos, horas extraordinárias, ajudas de custo diárias e outros suplementos, decorram na normalidade. 
Considerando que, nos termos da lei, a melhor forma de se alcançar esse objectivo é recorrer à figura jurídica da delegação de poderes;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 35.º e 137.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, nos termos do Despacho de Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente de 1 de Setembro de 2004 e no uso dos poderes que me são conferidos pela alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, determino:

1. Delegar, na técnica especialista principal, do quadro de pessoal da Secretaria Regional do Ambiente, Maria do Espírito Santo Batista da Costa Ribeiro Furtado, nomeada por despacho do Secretário Regional do Ambiente de 01/09/2004 directora do Serviço de Ambiente da Ilha de São Miguel, em regime de substituição, os poderes para assinar e visar as folhas de despesa com os funcionários do quadro de pessoal da Direcção de Serviços de Conservação da Natureza, nomeadamente com os vigilantes da natureza a prestarem serviço na ilha de São Miguel, relativamente a vencimentos, horas extraordinárias, ajudas de custo e outros suplementos, quando autorizados superiormente.

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

3. Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, por força da Lei 98/97, de 26 de Agosto.

11 de Novembro de 2004. - O Chefe de Gabinete, Ruben Manuel Machado Menezes.
